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Afronta ao princípio de igualdade 
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Porque a ideia de igualdade 

«sempre esteve arraiagada no 
íntimo dos homens», é razoável 
que seja lembrada num proces­
so constituinte, inclusive a res­
peito da remuneração dos servi­
dores públicos. O que, porém, 
se lamenta é que, entre nós, es­
sa generosa concepção demo­
c r á t i c a seja d i s t o r c i d a , 
insistindo-se em ignorar o seu 
pressuposto evidente numa éti­
ca realista de que o princí-
pio,como adverte Hely Lopes 
Meirelles, serve apenas para 
fundamentar «tratamento 
igual aos realmente iguais». 

Assenta-se numa verdade e 
não numa falsa premissa. São 
tantos os excessos que a esse 
respeito vêm sendo cometidos, 
que o estão desembargador Dja-
ci Falcão, a propósito de deter­
minada decisão judicial — ali­
cerçada em preceito amplo que 
nesse tema se continha na cons­
tituição de seu Estado — salien­
tou estar, em nome da parida­
de, incidindo em «claras e ma­
nifestas ofensas» a esse mesmo 
princípio. 

Nada, aliás, maltrata mais 
essa proposição do que o seu 
conceito cego e radical, inteira­

mente superado, de um «iguali­
tarismo absoluto», em cuja ori­
gem, na visão crítica de Ihe-
ring, não raro se encontra a 
«malevolência e a inveja». Ou, 
na de Maritain, «o ódio de toda 
a superioridade, a sede de pu­
nir a outrem pelos reaveses e 
humilhações que se sofreu». (A 
inovação é de Oliveira Faria). 

Procedeu, pois, com sentido 
altamente moralizador, a Cons­
tituição de 1967/69, ao vedar 
tais equiparações salariais (pa­
rágrafo único do ar. 98). È o 
projeto constitucional aprovado 
em primeiro turno, repetindo 
essa dimensão exata da parida­
de (parágrafo primeiro do art. 
40 e inciso XIII do art. 38), im­
pediu aquelas distorções. 

Mas o sistema coerente e 
saudável não cede às pressões 
menores. Daí, começaram a 
surgir as exceções ao texto 
constitucional projetado, con­
cessões que alimentam o des­
crédito no ainda enfraquecido 
regime que se está implantan­
do. Daí os artigos 140 e 26 das 
Disposições Transitórias. E 
mais uma «corrente de felicida­
de» infelicitando os cofres pú­
blicos e agredindo a moral ad­
ministrativa. Sugere-se, ainda" 

que apenas enunciando mera 
insinuação, igualdade de venci­
mentos simplesmente entre 
magistrados, juízes de paz, ser­
ventuários extrajudiciais, pro­
motores públicos, defensores 
públicos, advogados da União e 
dos estados etc. Como a Polícia 
Militar, pelo menos em São 
Paulo, acompanha as variações 
da remuneração da Polícia Ci­
vil, também essa corporação se­
rá alcançada por essa paridade. 
Escrivães de polícia, investiga­
dores, muitos outros ainda se 
sentirão beneficiados, embarca­
rão, certamente, nesse «trem 
da alegria». 

Fica, nesta oportunidade, es­
ta denúncia. Como existem 
emendas suprimindo esses dis­
positivos de exceção, será possí­
vel evitar a demasia, conquan­
to, a esta altura, essa tarefa 
não seja fácil. Mas fica a denún­
cia. Alguém tem que deixar re­
gistrado, a tempo de correção, o 
fato que deslustra e comprome­
te um projeto que revelava, 
nessa matéria, um sistema dig­
no de aplauso. 
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